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TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - TOMADA DE PREÇOS N'
002t2021 SEDUC.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONCLUSÀO DA OBRA DA
ESCOLA LOCALIZADA NO DISTRITO DA LAGOA DAS PEDRAS JLINTO A
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

IMPUGNANTE: ENERGY SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o no.

| 9.959.0003/0001 -85.
IMPUGNADO: PRESIDENTE DA CPL.

DAS INFORMACÕES:

A Presidente da CPL do Município de Crateús, vem responder ao pedido de

impugnação ao edital supra, interposto pela pessoa jurídica ENERGY SERVIÇOS EIRELI
EPP, inscrita no CNPJ sob o no. 19.959.0003/0001-85, com base no Art. 41, parágrafo 2'. da

lei 8.666193 e suas posteriores alterações.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de

recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a

autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos os poderes para

averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada

caso. conforme a legislação peíinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, parágrafo segundo,

também citado pela impugnante, senão vejamos:

§ 2a Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante

a administração o licitante que não o frzeÍ aÍé o segundo dia útil que

anteceder a abertura dos envelopes de habilitaçâo em concorrência, a

abertura dos envelopes com as propostas em convite. tomada de preços ou

concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que

viciariam esse edital- hipótese em que tal comuni cacão não terá efeito de

recurso

O Art. 41, parágrafo segundo alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do

edital não terá efeito de recurso, portanto não terá efeito suspensivo.

DOS FATOS:

A impugnante, em sua peça de bloqueio, alega que muito embora a

administração busque a proposta mais vantajosa tal objetivo não seria possível haja vista que

os arquivos relacionados aos orçamentos disponibilizados no portal de licitações dos

municipios do Estado do Ceará, através do portal do TCE, encontram-se ilegíveis. com
péssima qualidade de imagem prejudicando desse modo sua visualização e consequentemente
elaboração da proposta de preços. Ao final pede a suspensão do presente edital de forma a

revisão dos itens mencionados em sua peç4.

MUNt(. i:,i
VERD:
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E o breve relatório.

DO DIREITO:

Relativo aos argumentos trazidos a baila pela nobre impugnante
ressaltamos, no entanto que desde o dia 18.05.21 encontra-se disponível o edital de licitação e
seus anexos relativos ao processo em epígrafe por vários outros meios disponíveis para
acesso, vejamos:

I - Na sede do Município através da comissão de Licitação;
2 - Tais arquivos podem ser solicitados também através de e-mail oficial:

pmclicitíâ)email.com a ser encaminhado ao Setor de Licitações diretamente a Comissão de
Licitação, que poderá disponibilizar tais arquivos em tempo hábil;

3 - Portal de Licitação dos Municípios do Estado do Ceará, através do link
httos://l icitacoes.tce. e.sov.br/index. php/licitacao/detalhesiproc/ I 75 198/lic iti I 3 1092

4 - Além de também esú disponível no site oficial do Município de
Crateús, através do link httos://rvurr,.crateus.ce.gov.br/licitacao.php. Ou seja, nào há que se

falar em meio único para acesso e obtenção às informações do processo de licitação objeto da
presente impugnação.

t.l
21.6. Cópias do edital e anexos seráo fornecidas, nos horários das 0E:00 às

12:00 horas, Íicando os autos do presente proccsso administrâtivo dê
Tomada de Preços à disposição para vistas e conferência dos interessados.
Bem como o edital disponível no Portal de Licitações do TCE-CE, no site
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitâcoes/ e

httDs://www.crâteus.ce.eov.br/licitacao.php - Portal de Licitações do
Município de Crateús.
t.l

Pois bem, notemos que ao se referir aos anexos do edital relativos aos
orçamentos, acreditamos que a impugnante esteja a se referir ao Anexo V - Projeto Básico,
que trata detalhadamente de todos os serviços a serem contratados que não poderia ser apenas
e somente aquele definidos de forma genérica quanto da definição do objeto da licitação na
forma definida no art. 40, inciso I da Lei 8.666/93, qual seja:

Arí 40. O editât conterá no preâmbulo o número de ordem em serie anual,
o nome da repartição interessada e de seu setor. a modalidade, o regime de
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o
local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como
para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o
seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

t.l
XVII - outras indicações especÍficas ou peculiares da liciaçao.

MUNI(I.
VERD

Senão vejamos o que diz o item 21.6 das disposições finais constante no
edital convocatório sobre os meios de acesso as informações:
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t.l
I - o oroieto básico e/ou executivo, com todas as suas paíes, desenhos,
especifi cações e outros complementos;

Quanto à alegação da empresa relativo a problemas na visualização das
informações constante no anexo V do edital, verificamos que de fato as imagens
disponibilizadas no Portal do TCE estão com problemas para sua perfeita visualização, este
setor de licitações realizará a imediata correção em tais arquivos como forma de melhor
acesso e identificação para o interessado. No entanto, ressaltamos que tal fato não é motivo
suficiente por si só para adiamento do presente processo ou mesmo recontagem de prazo uma
vez que não haverá modificação ao edital e sim correção às informações divulgadas. Cumpre
frisar que o acesso ao edital e seus anexos poderão ser realizados por outros meios conforme
informado no próprio edital e nesta peça de resposta. O que diz a lei quanto a alteração do
edital:

An.2l. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das
tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local
da repaÍtição interessada, deverão ser publicados com antecedência. no
mínimo, por uma vez:

t...1
§ {' Oualou er modificacâo no editâl exige divulgação pela mesma forma
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto ouândo. inqüestionavelmente, â alterâcão não âfetâr â

formulacão das DroDostas.

E cediço que a Administração Pública deve obediência aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre uma
série de outros que marcam o regime jurídico administrativo. Conforme disciplinado no Art.
37. XXI da nossa Carta Maior:

Art.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, tambérn, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, sen iços,
comprâs e alienaçóes serão contrâtados mediâtrte processo de licitaçâo
pública que âssegure igualdade de condições â todos os concorrentes,
com cláusulas que estâbeleçâm obrigações de pagâmento, mantidas as
condições efetivas da propostâ, nos termos da lei, o quâl somente
permitirá as erigências de qualilicação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento dâs obrigações. (grifamos).

E imprescindível que o Poder Público haja em estrita conformidade
com a lei.

O Princípio da Legalidade vincula o administrador a fazer apenas o que
a lei autoriza, sendo que, na licitação, o procedimento deverá desenvolver-se não apenÍLs com
observância estrita às legislações a ele aplicáveis, mâs também ao regulamento. cademo de

MUNI(.T,J
VERD:
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obrigações e ao próprio edital ou convite, segundo Hely Lopes Meirelles. ainda, considerando
o disposto no art. 40 da Lei 8.666/93, todos quantos participem da licitação, têm direito
subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido na lei, sendo que o licitante que se

sentir lesado, poderá impugnar administrativa ou judicialmente o procedimento. Até mesmo o
próprio cidadão poderá assim fazê-lo, através da panicipação popular no controle da
legalidade do procedimento, consoante Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

Os princípios constitucionais dirigem-se ao Executivo, Legislativo e

Judiciário, condicionando-os e pautando a interpretação e aplicação de todas as norrnas
jurídicas vigentes. No Estado de Direito o que se quer é o govemo das leis e não dos homens.

Não é por outro motivo que Celso Antonio Bandeira de Mello dá ênfase ao

descumprimento desses principios, assinalando que:

"Violar un pincípio é muito mais grave que tansgredir uma noftno qualquer. Á
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específco mandomenlo
obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. E a mais grave forma de
ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio aringido,
porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores

fundamentois, conlumélia inemissível a seu arcabouço lógico e cotosdo de sua
estrutura mestru. Isto porque, com ofendêJo, abatem-se as vigas que o suslêm e

alui-se toda a eslrulura nelas esforçada."

Pois bem, não há que se falar em entendimento diverso, é a mâxima: "Não é
dodo ao inlérprete alargar o espectro do lexío legal, sob pena de criar hipólese não
pre v is ta " (Iv an Ri gol in).

Por todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que os apontamentos
apresentados pela impugnante devem ser considerados não havendo quanto â isso necessidade
de suspensão do presente processo ou mesmo alteração dos prazos inicialmente estabelecidos
na forma prevista em lei e pelos argumentos trazidos a baila.

DECISAO:
Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa, o Presidente

da CPL do Município de Crateús, RESOLVE não considerá-las no mérito, julgando
IMPROCEDENTE o pedido de suspensão do processo. Haja vista a pronta correção que será

realizada pelo setor de licitações quando a imagem dos orçamentos disponibilizados no Portal
de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, através do TCE.

Crateús/ CE, 3 I de maio de 2021.

ANTONIO FERN LVES JUNIOR

l] I

MUNICII'
VERDE

Presidente da Co ermânente de Licitação

O professor Toshio Mukai, pontua «Onde a lei não dislinguiu, niio cabe ao
intérprete fozê-lo"


